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Resumo: O objetivo do presente artigo é analisar a utilização do PRONAF, a partir de sua consolidação como política de auxílio à produção agrícola, no estado do Rio Grande do Sul, na região da Serra Gaúcha e no município de Bento Gonçalves. O Programa foi instituído como política de apoio financeiro às atividades agropecuárias exploradas mediante emprego direto da força de trabalho do produtor e de sua família, com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a melhoria de renda. A metodologia empregada foi baseada em pesquisa bibliográfica e análise descritiva com o objetivo de entender o impacto da utilização desta ferramenta de apoio à atividade agropecuária na região de estudo. A partir das análises realizadas, entende-se que o PRONAF tem demonstrado ser uma importante política pública no estado do Rio Grande do Sul e, em especial, no município de Bento Gonçalves, nas operações de custeio e de investimento, ultrapassando 7,5 mil contratações no período 2000/2001 a 2009/2010 e atingindo o montante de 87,5 milhões de reais.
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1 INTRODUÇÃO


O desenvolvimento de políticas de auxílio à atividade agrícola no Brasil é recente. Inicialmente, segundo Mattei (2001), durante o processo de modernização da agricultura do país, a política agrícola privilegiava setores mais capitalizados, além da esfera produtiva de commodities voltadas ao mercado internacional, buscando o equilíbrio da balança comercial do Brasil. Enquanto isso, o setor de produção familiar teve resultados altamente negativos, já que o segmento esteve à margem dos benefícios oferecidos pela política agrícola, especialmente no que diz respeito ao crédito rural, do seguro da produção e dos preços mínimos.

De acordo com Mattei (2001), a mudança neste cenário começa a ocorrer com a instituição de políticas agrícolas específicas para os diversos tipos de produtores rurais. Com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), uma antiga reivindicação dos trabalhadores rurais, que colocava a necessidade da formulação e implementação de políticas de desenvolvimento rural específica foi atendida, possibilitando auxílio para o segmento numericamente mais importante, mas também o mais fragilizado da agricultura no Brasil, seja em termos de capacidade técnica, seja de inserção nos mercados agropecuários.

Nesse contexto, o objetivo do presente artigo é analisar a utilização do PRONAF, uma ferramenta de desenvolvimento rural voltado à agricultura familiar, a partir de sua consolidação como política de auxílio à produção agrícola, no estado do Rio Grande do Sul, na região da Serra Gaúcha e no município de Bento Gonçalves. A metodologia empregada foi baseada em pesquisa bibliográfica e análise descritiva, com o objetivo de entender o impacto da utilização desta ferramenta de apoio à atividade agropecuária no Brasil. O estudo está dividido em seis seções: introdução; consolidação do PRONAF como política pública; desempenho do PRONAF: Brasil x Rio Grande do Sul; PRONAF no Rio Grande do Sul: um foco na Serra Gaúcha e no município de Bento Gonçalves; e considerações finais.

2 CONSOLIDAÇÃO DO PRONAF COMO POLÍTICA PÚBLICA 


O PRONAF foi instituído, no âmbito do Crédito Rural, pela Resolução Nº 2.191, de 24 de agosto de 1995, do Banco Central do Brasil (BACEN), através do Conselho Monetário Nacional (CMN), como política de apoio financeiro às atividades agropecuárias exploradas mediante emprego direto da força de trabalho do produtor e de sua família. Nesse sentido, o Decreto N° 1.946, de 28 de junho de 1996, criou o PRONAF com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a melhoria de renda. O dispositivo legal estabelece como estratégia do PRONAF a parceria entre os governos municipais, estaduais e federal, a iniciativa privada e os agricultores familiares e suas organizações, cuja aplicação dos recursos do governo federal requer a adesão das parcerias citadas mediante normas operacionais do Programa e suas contrapartidas.


As diretrizes que orientam o Programa propõem, entre outras, melhorar a qualidade de vida no segmento da agricultura familiar através do desenvolvimento rural sustentado, aumento da capacidade produtiva e criação de novas oportunidades de emprego e renda. Também visam o acesso e aprimoramento a tecnologias adequadas à agricultura familiar, buscando o aumento da produtividade do trabalho agrícola pelo crescimento profissional, protegendo o meio ambiente.


Pelo decreto de criação do PRONAF, compete ao então Ministério da Agricultura e do Abastecimento, responsável pela coordenação do Programa, promover gestões apoiando a reorganização institucional junto às esferas públicas e privadas, visando o reajustamento das políticas públicas aos objetivos do programa, além de apoiar e promover, em parceria com os estados, os municípios e os agentes financeiros, linhas de financiamento para a adequação e implantação da infra-estrutura física e social necessária ao desenvolvimento e continuidade da agricultura familiar. 

O Programa também objetiva propor mecanismos mais adequados à concessão de crédito aos agricultores familiares, orientando-os sobre os respectivos procedimentos de acesso e de reembolso, bem como a formulação das políticas de preços agrícolas a realidade da agricultura familiar, promovendo a criação de centros primários de comercialização e à redução da cadeia de intermediários. 

Outra importante ação do Programa consiste na promoção de ações para a capacitação e profissionalização dos agricultores familiares e de suas organizações e parceiros, de modo a proporcionar-lhes os conhecimentos, habilidades e tecnologias indispensáveis ao processo de produção, beneficiamento, agroindustrialização e comercialização, assim como para a elaboração e acompanhamento dos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural (PMDR). 

As normas aplicáveis aos financiamentos rurais ao amparo do PRONAF foram inicialmente definidas pela Resolução 2.629, de 10 de agosto de 1999, do Banco Central do Brasil, hoje revogada. Para tanto, os produtores rurais foram classificados em 4 grupos de enquadramento, denominados A, B, C e D. Cada grupo possuía características específicas, entre elas o percentual da renda familiar oriunda da exploração agropecuária ou não agropecuária do estabelecimento e a renda bruta familiar anual, estabelecidos por limites para cada grupo.


Ainda, a Resolução 2.629, de 1999, estabelece para os créditos de custeio, taxa de juros, limites de créditos, prazo para reembolso do financiamento e desconto no ato do pagamento, de acordo com os grupos de enquadramento. Para os créditos de investimento, a mesma resolução exige a necessidade de apresentação de projeto técnico restrito a itens diretamente relacionados com a atividade produtiva ou de serviços e destinados a promover o aumento da produtividade e da renda do produtor, cujas taxas de juros, limites de crédito, prazos para reembolso do financiamento e desconto no ato do pagamento, de acordo com cada grupo de enquadramento.


Novas resoluções do Banco Central do Brasil foram criadas, promovendo alterações nos enquadramentos, tanto na redação, como nos seus limites e encargos financeiros, e também criando novos grupos. Não se pretende, neste artigo, mostrar a evolução safra a safra, mas sim os acontecimentos marcantes, como a composição e caracterização dos grupos de enquadramento do PRONAF.


A Resolução 3.467, de 26 de junho de 2007, alterou dispositivos do Regulamento do PRONAF, para o ano agrícola 2007/2008, enquadrando os beneficiários em seis categorias de agricultores familiares:
Grupo “A” - agricultores familiares assentados pelo Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) ou beneficiários do Programa de Crédito Fundiário do Governo Federal que ainda não foram contemplados com operação de investimento sob a égide do Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária (PROCERA) ou que não foram contemplados com o limite do crédito de investimento para estruturação no âmbito do PRONAF, incluídos os agricultores familiares reassentados em função da construção de barragens para aproveitamento hidroelétrico e abastecimento de água em projetos de reassentamento, desde que observado legislação pertinente.
Grupo “B” - explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário ou parceiro; residam na propriedade ou em local próximo; não disponham, a qualquer título, de área superior a quatro módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor; obtenham, no mínimo, 30% da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; tenham o trabalho familiar como base na exploração do estabelecimento; e, obtenham renda bruta anual familiar de até R$ 4.000,00 (quatro mil reais), excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais.

Grupo “A/C” - agricultores familiares egressos do Grupo "A" ou que já contrataram a primeira operação no Grupo "A", que não contraíram financiamento de custeio nos Grupos "C", "D" ou "E" e que apresentarem a DAP para o Grupo "A/C" fornecida pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) para os beneficiários do PNRA ou pela Unidade Técnica Estadual ou Regional (UTE/UTR) para os beneficiados pelo Programa Nacional de Crédito Fundiário.

Grupo “C”
 - explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário ou parceiro ou concessionário do PNRA; obtenham no mínimo 60% da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; tenham o trabalho familiar como predominante na exploração do estabelecimento, utilizando apenas eventualmente o trabalho assalariado, de acordo com as exigências sazonais da atividade agropecuária; e obtenham renda bruta anual familiar acima de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e até R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais, e, cumulativamente aos critérios já citados.

Grupo “D” - obtenham no mínimo 70% da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; tenham o trabalho familiar como predominante na exploração do estabelecimento, podendo manter até dois empregados permanentes, sendo admitido ainda o recurso eventual à ajuda de terceiros, quando a natureza sazonal da atividade o exigir; e obtenham renda bruta anual familiar acima de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) e até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), incluída a renda proveniente de atividades desenvolvidas no estabelecimento e fora dele, por qualquer componente da família, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais; e, cumulativamente aos critérios já citados.

Grupo “E” - obtenham no mínimo 80% da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; tenham o trabalho familiar como predominante na exploração do estabelecimento, podendo manter até dois empregados permanentes, admitido ainda a eventual ajuda de terceiros, quando a natureza sazonal da atividade o exigir; e obtenham renda bruta anual familiar acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), incluída a renda proveniente de atividades desenvolvidas no estabelecimento e fora dele, por qualquer componente da família, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais; e, cumulativamente aos critérios já citados.


Posteriormente, o Plano Agrícola 2008/2009 trouxe, no âmbito do PRONAF, novas alterações das regras de enquadramento dos agricultores familiares, mantendo os Grupos “A”, “A/C” e “B” e extinguindo os demais Grupos “C”, “D” e “E”, criando em substituição uma nova categoria denominada “Agricultores Familiares”. 


Apresenta-se, a seguir, os grupos de enquadramento dos beneficiários do PRONAF, a partir do ano agrícola 2008/2009:
Grupo “A” - agricultores familiares assentados pelo Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) ou beneficiários do Programa de Crédito Fundiário do Governo Federal que ainda não foram contemplados com operação de investimento sob a égide do PROCERA ou que não foram contemplados com o limite do crédito de investimento para estruturação no âmbito do PRONAF, incluídos os agricultores familiares reassentados em função da construção de barragens para aproveitamento hidroelétrico e abastecimento de água em projetos de reassentamento, desde que observado legislação pertinente.

Grupo “B” - explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário ou parceiro; residam na propriedade ou em local próximo; não disponham, a qualquer título, de área superior a quatro módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor; obtenham, no mínimo, 30% da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; tenham o trabalho familiar como base na exploração do estabelecimento; e, obtenham renda bruta anual familiar de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais.

Grupo “A/C” - agricultores familiares assentados pelo PNRA ou beneficiários do PNCF, que apresentem a DAP para o Grupo "A/C" fornecida pelo Incra para os beneficiários do PNRA ou pela UTE/UTR para os beneficiados pelo PNCF; já tenham contratado a primeira operação do Grupo A; e, não tenham contraído financiamento de custeio, exceto no Grupo “A/C”.

 “Agricultores Familiares” - agricultores familiares que explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário ou parceiro ou concessionário do PNRA; residam na propriedade ou em local próximo; não disponham a qualquer titulo de área superior a 4 módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor; obtenham no mínimo 70% da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; tenham o trabalho familiar como predominante na exploração do estabelecimento, utilizando apenas eventualmente o trabalho assalariado, de acordo com as exigências sazonais da atividade agropecuária, podendo manter até dois empregados permanentes; e obtenham renda bruta anual familiar acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e até R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), incluída a renda proveniente de atividades desenvolvidas no estabelecimento e fora dele, por qualquer componente da família, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais, e, cumulativamente aos critérios já citados. 


São também enquadráveis como “Agricultores Familiares”, pescadores artesanais, extrativistas, silvicultores, aquicultores, maricultores, piscicultores, comunidades quilombolas e povos indígenas. 


Além das modificações nos grupos de enquadramento e seus limites de renda bruta anual, procedeu-se também alterações nas alíquotas de juros, passando a valer por faixa de financiamento. A caracterização é feita através das identificações: Faixa I, Faixa II, Faixa III e Faixa IV, além de uma quinta modalidade identificada como Mais Alimentos, onde as diferentes linhas de crédito de custeio e investimento podem ser acessadas pelos diferentes grupos de enquadramento, conforme demonstrado no quadro 1 a seguir.

	Linha de

Crédito
	Limite de crédito e Taxa de Juro

	
	Faixa I
	Faixa II
	Faixa III
	Faixa IV
	Mais Alimentos

	Pronaf Custeio à Agricultores Familiares
	Até R$ 5 mil.

Juros de 1,5% ao ano
	Mais de R$ 5 mil até R$ 10 mil.

Juros de 3 % ao ano
	Mais de R$ 10 mil e até R$ 20 mil. Juros de 4,5% ao ano
	Mais de R$ 20 mil e até R$ 30 mil.

Juros de 5,5% ao ano
	--------

	Pronaf Investimento à Agricultores Familiares 
	Até R$ 7 mil.

Juros de 1% ao ano
	Mais de R$ 7 mil e até R$ 18 mil.

Juros de 2% ao ano
	Mais de R$ 18 mil e até R$ 28 mil.

Juros de 4% ao ano
	Mais de R$ 28 mil e até R$ 36 mil.

Juros de 5% ao ano
	Até R$ 100 mil.

Juros de 2% ao ano

	Pronaf Mulher, ECO e Agroecologia
	Até 7 mil.

Juros de 1% ao ano
	Até R$ 18 mil, individual e até R$ 10 milhões coletivo.

Juros de 2% ao ano
	-----------
	-----------
	Processamento, industrialização de leite de cooperativas, acima de R$ 10 milhões e até R$ 25 milhões, com limite individual de R$ 28 mil por sócio. Juro de 3% ao ano

	Pronaf Jovem, Semi-árido, Floresta 
	Até R$ 7 mil.

Juros de 1% ao ano
	------------
	------------
	------------
	------------

	Pronaf Custeio Agroindústria, Comercialização e Cota-Parte
	Até R$ 5 mil individual e até R$ 2 milhões coletivo.

Juros de 4% ao ano
	-------------
	------------
	------------
	------------

	Créditos para os Beneficiários do PNCF e do PNRA
	Investimento até R$ 21,5 mil, em até 3 operações. Juros de 0,5% ao ano.

Custeio de até R$ 5 mil em 3 operações. Juros de 1,5% ao ano.
	-------------
	-------------
	-------------
	-------------

	Grupo “B”
	Investimento até R$ 4 mil, sem limite de operações, com valor máximo de R$ 1,5 mil. Juros de 0,5% ao ano e Bônus Adimplência de 25%. 
	-------------
	-------------
	-------------
	-------------


Quadro 1 – Condições do Crédito Rural do PRONAF de Custeio e Investimento – ano agrícola 2008/2009

Fonte: BACEN (2010).

O quadro mostra a novidade apresentada pelo Plano Safra 2008/2009, das Condições do Crédito Rural no âmbito do PRONAF, que promoveu a redução do número de grupos de enquadramento, agrupando os antigos Grupos “C”, “D” e “E”, num único grupo sob a denominação de “Agricultores Familiares” e estabelecendo faixas diferenciadas de limites de crédito, com juros também diferenciados por faixa, permitindo uma maior operacionalidade no sistema. Mostra também a caracterização da faixa denominada Mais Alimentos, que trouxe viabilidade aos agricultores familiares na aquisição de bens de produção com valor de maior monta, que até o momento não era possível.

Observa-se no quadro, na Linha de Crédito Pronaf Custeio a Agricultores Familiares, que as alíquotas de juros variam de 1,5% na Faixa I, cujo limite de crédito corresponde a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até 5,5% na Faixa IV cujos limites de crédito situam-se entre R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e R$ 30.000,00 (trinta mil reais), passando por alíquotas intermediárias, com limites de crédito também intermediários.

A seguir são analisados dados referentes à utilização e ao desempenho do PRONAF no Brasil e no Rio Grande do Sul.

3 DESEMPENHO DO PRONAF: BRASIL X RIO GRANDE DO SUL


Passados quase quinze anos da sua criação, o PRONAF foi sendo ajustado e aperfeiçoado ao longo do tempo, alterando grupos de enquadramento, limites de crédito, juros e finalidade dos créditos de custeio e investimento. 
Procura-se mostrar nesta seção o montante de recursos efetivamente liberados pelo PRONAF, entre os anos agrícolas 1998/1999 a 2009/2010, fazendo, inicialmente, uma abordagem dos contratos e do volume de recursos efetivados a nível nacional, para posteriormente analisar estas liberações no plano estadual e municipal.


A tabela 1 demonstra a evolução do Crédito Rural do PRONAF a nível nacional no período compreendido entre os anos agrícolas 1998/1999 a 2009/2010.
 

Tabela 1 – Crédito Rural do PRONAF, contratos e montante de recursos por ano agrícola no Brasil – período 1998/1999 a 2009/2010

	Ano Agrícola
	Contratos
	Montante (R$)

	1998/1999
	174.286
	416.368.553,83

	1999/2000
	926.422
	2.149.434.466,14

	2000/2001
	893.112
	2.168.486.228,50

	2001/2002
	932.927
	2.189.275.083,64

	2002/2003
	904.214
	2.376.465.864,08

	2003/2004
	1.390.168
	4.490.478.228,25

	2004/2005
	1.635.051
	6.131.600.933,40

	2005/2006
	1.913.043
	7.611.929.143,94

	2006/2007
	1.692.516
	8.433.207.648,22

	2007/2008
	1.649.063
	9.074.785.135,73

	2008/2009
	1.443.218
	10.791.907.306,56

	2009/2010
	853.129
	5.612.633.201,45

	Totais
	14.407.149
	61.446.571.793,74


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).
Nota: Elaborado com base em dados obtidos junto ao BACEN (Somente Exigibilidade Bancária), BANCOOB, BANSICREDI, BASA, BB, BN E BNDES. Dados atualizados até BACEN: até 06/2009; BANCOOB: até 12/2009; BANCO COOPERATIVO SICREDI: até 10/2009; BASA: até 10/2009; BB: até 12/2009; BN: até 12/2009; e BNDES: até 07/2006 - Últimos 3 meses sujeitos à alterações.


Pode-se perceber, pela análise da tabela, a evolução no número de contratos efetivados durante o período citado, bem como o volume de recursos empregado pelo Programa, o que evidencia sua importância e aceitação pelos agricultores familiares. Convém esclarecer que as informações da tabela referentes ao ano agrícola 2009/2010 não foram finalizadas tendo em vista que o referido ano agrícola se encerrará ao final do mês de junho de 2010, fazendo com que os dados ainda não tenham sido gerados nem contabilizados.


Analisando agora as informações obtidas sobre o número de contratos efetivamente realizados e o montante de recursos disponibilizados no PRONAF, no estado, apresenta-se a tabela 2 com a evolução do Crédito Rural do PRONAF no estado do Rio Grande do Sul no período compreendido entre os anos agrícolas 1998/1999 a 2009/2010, mesmo período estudado em nível nacional na tabela anterior.
Tabela 2 – Crédito Rural do PRONAF, contratos e montante de recursos por ano agrícola no Rio Grande do Sul – período 1998/1999 a 2009/2010

	Ano Agrícola
	Contratos
	Montante (R$)

	1998/1999
	42.487
	95.695.802,03

	1999/2000
	310.592
	544.584.618,29

	2000/2001
	285.169
	547.624.808,05

	2001/2002
	270.593
	600.963.626,82

	2002/2003
	252.886
	650.599.888,55

	2003/2004
	270.037
	949.608.194,87

	2004/2005
	354.078
	1.350.093.569,57

	2005/2006
	343.680
	1.399.822.482,14

	2006/2007
	287.302
	1.442.733.588,19

	2007/2008
	337.533
	2.063.365.755,03

	2008/2009
	355.706
	2.901.797.583,72

	2009/2010
	269.261
	1.545.849.031,17

	Totais
	3.379.324
	14.092.738.948,43


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010). 

Nota: Elaborado com base em dados obtidos junto ao BACEN (Somente Exigibilidade Bancária), BANCOOB, BANSICREDI, BASA, BB, BN E BNDES. Dados atualizados até BACEN: até 06/2009; BANCOOB: até 12/2009; BANCO COOPERATIVO SICREDI: até 10/2009; BASA: até 10/2009; BB: até 12/2009; BN: até 12/2009; e BNDES: até 07/2006 - Últimos 3 meses sujeitos à alterações.


Comparando-se as informações das tabelas 1 e 2, observa-se com muita clareza a importância desta política pública para os agricultores familiares do Rio Grande do Sul, tendo em vista que, no período, do total de contratos efetivados no Brasil, 23,45% foram realizados por agricultores gaúchos, correspondendo ao um percentual de 22,93% no total dos recursos liberados a nível nacional. 

4 PRONAF NO RIO GRANDE DO SUL: UM FOCO NA SERRA GAÚCHA E NO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES


Nesta seção, pretende-se mostrar os contratos celebrados e os recursos envolvidos no estado do Rio Grande do Sul, no período de 1998/1999 a 2009/2010, por grupo de enquadramento, para, posteriormente, permitir o foco nas informações do Programa na região administrativa da Emater/RS-Ascar, na Serra Gaúcha e no município de Bento Gonçalves.


A Emater/RS-ASCAR, responsável pelo serviço de extensão rural oficial, com abrangência em todo o estado do Rio Grande do Sul, é composta por um Escritório Central, localizado em Porto Alegre e outras dez regiões administrativas distribuídas em pontos estratégicos no estado. A região administrativa da Emater/RS-ASCAR da Serra Gaúcha, com sede em Caxias do Sul, é composta por 56 municípios.


Neste artigo propõe-se mostrar o número de contratos e o respectivo montante de recursos envolvidos no PRONAF, comparando as informações disponíveis respectivamente para o estado do Rio Grande do Sul, a Região da Serra, pelo somatório dos contratos e valores dos 56 municípios, e, finalmente, o município de Bento Gonçalves, entre os anos agrícolas 2000/2001 a 2009/2010, lembrando que este último período foi totalizado até 2009. 

As Tabelas 3a e 3b caracterizam os grupos de enquadramento do PRONAF e a exigibilidade bancária, bem como o número de contratos celebrados em acordo com os períodos em estudo. Percebe-se que o Grupo “A” de enquadramento do Programa apresentou números variáveis desde o início da criação do PRONAF, provavelmente em razão da disponibilidade de recursos, obtendo o maior número de contratos em 2002/2003, atingindo 8.859 contratos. Nos períodos 1998/1999 a 1999/2000, os Grupos “A”, “C” e “D” tiveram uma elevação no número de contratos realizados, provavelmente pelo maior conhecimento do Programa e de suas normas. Os mesmos grupos apresentaram no período 2000/2001 uma redução no número de contratos. A partir daí o comportamento dos grupos foram distintos.

Tabela 3a – Rio Grande do Sul – Número de contratos do Crédito Rural do PRONAF, por enquadramento e ano agrícola – 1998/1999 a 2003/2004

	Grupo
	1998/1999
	1999/2000
	2000/2001
	2001/2002
	2002/2003
	2003/2004

	Exigibilidade bancária
	23.883
	45.331
	56.801
	31.366
	8.044
	975

	Grupo A
	0
	1.463
	279
	3.707
	8.859
	2.995

	Grupo A/C
	0
	0
	0
	115
	91
	2.243

	Grupo B
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Grupo C
	1.778
	148.560
	135.478
	147.341
	156.311
	167.033

	Grupo D
	16.826
	115.238
	92.611
	88.064
	79.581
	85.531

	Grupo E
	0
	0
	0
	0
	0
	11.260

	Mini-produtores
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Grupo Z Fumo
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Variável
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Soma
	42.487
	310.592
	285.169
	270.593
	252.886
	270.037


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).

Tabela 3b – Rio Grande do Sul – Número de contratos do Crédito Rural do PRONAF, por enquadramento e ano agrícola – 2004/2005 a 2009/2010

	Grupo
	2004/2005
	2005/2006
	2006/2007
	2007/2008
	2008/2009
	2009/2010

	Exigibilidade bancária
	24.817
	57.275
	
	64.332
	64.856
	0

	Grupo A
	751
	918
	2.800
	2.156
	1.831
	761

	Grupo A/C
	1.427
	597
	675
	777
	713
	319

	Grupo B
	0
	355
	135
	41
	0
	0

	Grupo C
	173.878
	166.321
	138.234
	124.059
	24.870
	9.678

	Grupo D
	89.342
	96.481
	111.049
	113.250
	30.520
	92.800

	Grupo E
	15.398
	21.733
	34.409
	32.918
	2.860
	1.071

	Mini-produtores
	48.465
	0
	0
	0
	0
	0

	Grupo Z Fumo
	0
	0
	0
	0
	27.135
	3.575

	Variável
	0
	0
	0
	0
	202.921
	161.057

	Soma
	354.078
	343.680
	287.302
	337.533
	355.706
	269.261


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).

As tabelas mostram também o início das operações do Grupo “E”, criado no ano agrícola 2003/2004, com 11.260 operações no período, demonstrando um crescimento próximo a 300% até o ano 2007/2008. No ano de 2008/2009, observa-se que tanto o Grupo “C”, como “D” e “E” tiveram uma drástica redução no número de contratos, motivado pelo novo enquadramento do PRONAF, ocasião em que foi criada uma nova categoria de beneficiários, reunindo os Grupos “C”, “D” e “E”, agora com a denominação “Agricultores Familiares”, atingindo nesta categoria o número de 202.921 contratos no ano agrícola. Conclui-se, também, pelos dados das tabelas, que o somatório das operações dos Grupos “C”, “D”, “E” e “Agricultores Familiares”, entre os períodos 2003/2004 e 2008/2009, tiveram uma oscilação crescente de 263.824, em 2003/2004, para 283.692, em 2006/2007, e decrescente deste último período, chegando ao número de 261.171 em 2008/2009. 


Partindo das informações quanto ao número de contratos por grupo de enquadramento e ano agrícola, apresenta-se as tabelas 4a e 4b, com os montantes de recursos obtidos no Rio Grande do Sul, sistematizados novamente por ano agrícola e grupo de enquadramento.

Tabela 4a – Rio Grande do Sul – Montante de recursos do Crédito Rural do PRONAF, por enquadramento e ano agrícola – 1998/1999 a 2003/2004

	Grupo / Enquadramento
	1998/1999
	1999/2000
	2000/2001
	2001/2002
	2002/2003
	2003/2004

	Exigibilidade bancária (sem enquadramento)
	47.143.230,18
	101.207.859,88
	147.734.402,88
	82.743.592,37
	26.726.436,89
	3.336.356,71

	Grupo A 
	0
	16.864.089,68
	6.871.278,84
	30.609.757,45
	77.339.272,49
	32.687.921,62

	Grupo A/C 
	0
	0
	0
	166.796,00
	167.135,81
	5.051.671,71

	Grupo B 
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Grupo C 
	5.560.434,42
	168.481.499,74
	148.960.263,01
	213.918.012,30
	251.692.318,13
	394.265.505,76

	Grupo D 
	42.992.137,43
	258.031.168,99
	244.058.863,32
	273.525.468,70
	294.674.725,23
	404.473.064,62

	Grupo E
	0
	0
	0
	0
	0
	109.793.674,45

	Mini-produtores
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Grupo Z Fumo
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Variável
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Soma
	95.695.802,03
	544.584.618,29
	547.624.808,05
	600.963.626,82
	650.599.888,55
	949.608.194,87


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).

Tabela 4b – Rio Grande do Sul – Montante de recursos do Crédito Rural do PRONAF, por enquadramento e ano agrícola – 2004/2005 a 2009/2010

	Grupo / Enquadramento
	2004/2005
	2005/2006
	2006/2007
	2007/2008
	2008/2009
	2009/2010

	Exigibilidade bancária (sem enquadramento)
	101.712.892,54
	186.643.688,00
	
	441.406.825,44
	563.040.640,34
	

	Grupo A
	7.191.467,06
	15.004.808,76
	45.217.684,85
	35.869.438,92
	34.287.081,33
	12.627.008,23

	Grupo A/C
	3.368.754,58
	1.388.090,97
	1.614.037,79
	1.959.422,01
	2.205.255,37
	978.598,54

	Grupo B
	0
	355.000,00
	197.000,00
	61.500,00
	0
	0

	Grupo C
	391.764.431,04
	376.318.512,61
	302.245.542,25
	305.344.174,66
	59.572.519,05
	22.056.034,20

	Grupo D
	489.632.985,79
	558.295.593,73
	690.186.991,01
	794.459.751,90
	155.283.447,61
	242.054.642,99

	Grupo E
	185.016.149,82
	261.816.788,07
	403.272.332,29
	484.264.642,10
	38.133.760,00
	14.355.067,85

	Mini-produtores
	171.406.888,74
	0
	0
	0
	0,00
	0,00

	Grupo Z Fumo
	0
	0
	0
	0
	94.663.925,71
	13.481.437,10

	Variável
	0
	0
	0
	0
	1.954.610.954,31
	1.240.296.242,26

	Soma
	1.350.093.569,57
	1.399.822.482,14
	1.442.733.588,19
	2.063.365.755,03
	2.901.797.583,72
	1.545.849.031,17


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).

O montante de recursos do Grupo “A” foi variável ao longo do período, atingindo o maior valor no ano agrícola 2002/2003, R$ 77.339.272,49. Nos períodos 1998/1999 a 1999/2000, os Grupos “A”, “C” e “D” tiveram uma elevação na demanda por recursos, provavelmente pelo maior conhecimento do Programa e de suas normas. Nos períodos de 2000/2001 a 2002/2003, os Grupo “A”, “C” e “D” tiveram aumento no volume de recursos, mesmo havendo redução no número de contratos do Grupo “D”. Os Grupos “C” e “D” tiveram redução no volume de recursos do Programa em 2000/2001, e retomando o crescimento a partir deste período até a criação do Grupo “E”, em 2003/2004. As tabelas mostram também a evolução dos recursos nas operações do Grupo “E”, criado no ano agrícola 2003/2004, com o montante de R$ 109.793.674,45 no período, e atingindo um crescimento próximo a 440% até o ano 2007/2008, chegando ao valor de R$ 484.264.642,10, embora o aumento no número de contratos tenha se elevado em cerca de 300%, o que prova que o valor médio por contrato se elevou. No ano de 2008/2009, observa-se que tanto o Grupo “C”, como “D” e “E” tiveram uma drástica redução no montante de recursos, motivado pelo novo enquadramento do PRONAF, ocasião em que passou a vigorar a categoria “Agricultores Familiares”, reunindo os Grupos “C”, “D” e “E”, atingindo nesta categoria o valor R$ 1.954.610.954,31 no ano agrícola. Conclui-se, também, pelos dados das tabelas, que o somatório dos valores contratados nas operações dos Grupos “C”, “D”, “E” e “Agricultores Familiares”, entre os períodos 2003/2004 e 2008/2009 tiveram um crescimento em todos os períodos, partindo do valor R$ 908.532.244,83 no início do período e R$ 2.207.600.680,97 no último período, correspondendo a um aumento no volume de recursos em cerca de 240%.

Partindo desta análise, pretende-se com a próxima abordagem relacionar a totalização do número de contratos e o montante de recursos efetivados no âmbito do PRONAF, no período de 2000/2001 a 2009/2010, do município de Bento Gonçalves como integrante da Região da Serra Gaúcha, com os valores correspondentes a contratos e recursos da Região da Serra e a totalização do estado do Rio Grande do Sul, como se vê na Tabela 5. 

Tabela 5 – Número de Contratos e Montante de Recursos do PRONAF: Rio Grande do Sul, Região da Serra e Município de Bento Gonçalves – 2000/2001 a 2009/2010

	Ano

Agrícola
	Rio Grande do Sul
	Região da Serra
	Bento Gonçalves

	
	Contratos
	Montante

(em R$)
	Contratos
	Montante

(em R$)
	Contratos
	Montante

(em R$)

	2000/2001
	285.169
	547.624.808,05
	17.285
	48.292.388,57
	335
	1.689.495,37

	2001/2002
	270.593
	600.963.626,82
	14.526
	46.954.055,90
	200
	1.584.404,16

	2002/2003
	252.886
	650.599.888,55
	12.156
	46.578.102,11
	330
	2.073.873,96

	2003/2004
	270.037
	949.608.194,87
	17.960
	92.566.758,21
	655
	5.386.165,17

	2004/2005
	354.078
	1.350.093.569,57
	20.135
	123.593.333,47
	908
	9.163.433,18

	2005/2006
	343.680
	1.399.822.482,14
	19.749
	147.299.518,62
	1.023
	11.707.377,87

	2006/2007
	287.302
	1.442.733.588,19
	18.379
	149.177.582,64
	856
	10.276.106,91

	2007/2008
	337.533
	2.063.365.755,03
	24.936
	234.335.902,55
	1.263
	16.029.118,88

	2008/2009
	355.706
	2.901.797.583,72
	26.069
	336.818.637,67
	1.319
	21.620.466,33

	2009/2010
	269.261
	1.545.849.031,17
	15.820
	153.597.721,60
	619
	7.985.936,74

	Total
	3.026.245
	13.452.458.528,11
	187.015,00
	1.379.214.001,34
	7.508,00
	87.516.378,57


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).


Com relação ao número de contratos celebrados, a tabela mostra a sua variação, ao longo do período, atingindo o valor máximo de 355.706 no ano agrícola 2008/2009, no Rio Grande do Sul, com igual tendência na Região da Serra, com 26.069 contratos e também no município de Bento Gonçalves, com 1.319 operações. 


No que se refere ao montante de recursos liberados, a tabela mostra para o Estado, um crescimento em todos os anos, ao longo do período considerado, enquanto que a Região da Serra experimentou uma pequena redução no ano 2002/2003 e Bento Gonçalves com igual situação no ano 2001/2002, voltando ambos a crescer nos anos seguintes. Nos três segmentos, estado, Serra e Bento Gonçalves, o volume de recursos atingiu seu maior valor no ano agrícola 2008/2009, provavelmente pela nova formatação do PRONAF. 

Dando continuidade à análise, pretende-se, com a próxima abordagem, relacionar a participação percentual no número de contratos e o montante de recursos efetivados no âmbito do PRONAF, no período de 2000/2001 a 2009/2010, do município de Bento Gonçalves em relação ao total do estado do Rio Grande do Sul e ao total da Região da Serra Gaúcha, como se vê na Tabela 6. 

Tabela 6 – Participação percentual do Município de Bento Gonçalves no Número de Contratos e Montante de Recursos do PRONAF em relação ao Rio Grande do Sul e à Região Administrativa da Emater/RS-Ascar, na Serra Gaúcha – 2000/2001 a 2009/2010

	Ano Agrícola
	Participação percentual 

	
	Em relação ao RS
	Em relação à Serra Gaúcha

	
	Contratos
	Montante 
	Contratos
	Montante 

	2000/2001
	0,117
	0,309
	1,938
	3,498

	2001/2002
	0,074
	0,264
	1,377
	3,374

	2002/2003
	0,130
	0,319
	2,715
	4,452

	2003/2004
	0,243
	0,567
	3,647
	5,819

	2004/2005
	0,256
	0,679
	4,510
	7,414

	2005/2006
	0,298
	0,836
	5,180
	7,948

	2006/2007
	0,298
	0,712
	4,657
	6,889

	2007/2008
	0,374
	0,777
	5,065
	6,840

	2008/2009
	0,371
	0,745
	5,060
	6,419

	2009/2010
	0,230
	0,517
	3,913
	5,199


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).


Os dados permitem inferir que no ano agrícola 2007/2008, a cada mil contratos do PRONAF, celebrados no estado, 50,65 contratos pertencem a Serra Gaúcha e 3,74 contratos pertencem a Bento Gonçalves. Da mesma forma, a cada R$ 1.000,00 liberados no período, no estado, R$ 68,40 são liberados na Serra Gaúcha e R$ 7,77 são liberados em Bento Gonçalves. 


A seguir apresenta-se os valores médios dos contratos no âmbito do PRONAF, celebrados no estado do Rio Grande do Sul, na Região da Serra Gaúcha e no município de Bento Gonçalves, no período 2000/2001 a 2009/2010, conforme Tabela 7. 

Tabela 7 – Valores Médios dos Contratos celebrados no âmbito do PRONAF, no Rio Grande do Sul, na Região Administrativa da Emater/RS-Ascar, na Serra Gaúcha e em Bento Gonçalves – 2000/2001 a 2009/2010.

	Ano Agrícola
	Valores médios dos contratos – em R$

	
	Rio Grande do Sul
	Região da Serra
	Bento Gonçalves

	2000/2001
	1.920,35
	2.793,89
	5.043,27

	2001/2002
	2.220,91
	3.232,41
	7.922,02

	2002/2003
	2.572,70
	3.831,70
	6.284,47

	2003/2004
	3.516,59
	5.154,05
	8.223,15

	2004/2005
	3.812,98
	6.138,23
	10.091,89

	2005/2006
	4.073,04
	7.458,58
	11.444,16

	2006/2007
	5.021,66
	8.116,74
	12.004,80

	2007/2008
	6.113,08
	9.397,49
	12.691,31

	2008/2009
	8.157,85
	12.920,27
	16.391,56

	2009/2010
	5.741,08
	9.709,08
	12.901,35

	Média 
	4.445,26
	7.374,88
	11.656,42


Fonte: Elaborado pelo autor com base em MDA (2010).


A tabela permite analisar a grande diferença entre os valores médios dos contratos celebrados. O valor médio dos contratos do município de Bento Gonçalves (R$ 11.656,42) corresponde a 158% do valor médio dos contratos da Serra Gaúcha (R$ 7.374,88) e cerca de 262% do valor médio dos contratos no estado do Rio Grande do Sul.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Neste estudo, foi analisada a evolução do PRONAF, desde a sua criação, salientando os marcos na sua evolução que culminou com a nova caracterização do enquadramento dos agricultores familiares no Programa, a partir do ano agrícola 2008/2009, através dos quatro Grupos: “A”, “B”, “A/C” e “Agricultores Familiares”. O PRONAF tem mostrado sua eficácia como importante política de apoio financeiro às atividades agropecuárias exploradas mediante emprego direto da força de trabalho do produtor e de sua família, através do crescente número de contratos celebrados ao longo deste período bem como o aumento dos recursos liberados para esta finalidade.


O número de contratos celebrados e o montante de recursos disponibilizados no âmbito do PRONAF, aos agricultores familiares entre os anos agrícolas 1998/1999 a 2009/2010, no nível nacional, ultrapassou 14 milhões de contratos, atingindo a cifra de 61,4 bilhões de reais. No mesmo período, foram efetuados 3,3 milhões de contratos no Rio Grande do Sul, correspondente a 23,45% da totalidade dos contratos celebrados no PRONAF, correspondendo ao valor de 14 bilhões de reais, isto é, 22,93% do total nacional. 

Entende-se que o PRONAF tem demonstrado ser uma importante política pública no estado do Rio Grande do Sul e, em especial, no município de Bento Gonçalves, nas operações de custeio e de investimento, ultrapassando 7,5 mil contratações no período 2000/2001 a 2009/2010 e atingindo o montante de 87,5 milhões de reais.

Infere-se que no ano agrícola 2007/2008, a cada mil (1.000) contratos do PRONAF, celebrados no estado, 50,65 contratos pertencem à Serra Gaúcha e 3,74 contratos pertencem à Bento Gonçalves. Da mesma forma, a cada R$ 1.000,00 liberados no período, no estado, R$ 68,40 são liberados na Serra Gaúcha, e R$ 7,77 são liberados em Bento Gonçalves.

Ainda, conclui-se que o valor médio dos contratos celebrados no município de Bento Gonçalves (R$ 11.656,42) corresponde a 158% do valor médio dos contratos da Serra Gaúcha (R$ 7.374,88) e cerca de 262% do valor médio dos contratos no estado do Rio Grande do Sul.  

 O valor médio dos contratos, superior às médias da Serra Gaúcha e do Estado, se deve ao tipo de matriz produtiva rural do município, voltada principalmente ao cultivo de frutíferas, com custo de produção acima dos padrões normais das culturas como a de grãos e pelo valor agregado, sensivelmente maior nestas atividades produtivas.
Por fim, acredita-se que os crescentes aportes de recursos provenientes do crédito rural, que na safra 2008/2009 atingiu cifra na ordem de 21,6 milhões de reais, represente papel importante na movimentação de valores na economia e no comércio local e regional.    
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� Para os Grupos “C”, “D” ou “E”, além dos critérios específicos para cada grupo, a resolução estabelece como regra geral, a necessidade do enquadramento como agricultores familiares e trabalhadores rurais que explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, parceiro ou concessionário do PNRA; residam na propriedade ou em local próximo; não disponham, a qualquer título, de área superior a quatro módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor.
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